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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 30/2026 
PROCESSO N° 15778/2026 

 

1 - PREÂMBULO 

1.1. LICITAÇÃO PÚBLICA – PROCESSO Nº 15778/2026 
1.2. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2026 
1.3. ÓRGÃO REQUISITANTE: Secretaria de Obras e Serviços. 
1.4. TIPO/LICITAÇÃO: Menor preço por item. 
1.5. PUBLICAÇÕES: 

 JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO “FOLHA DE SÃO PAULO” (RESUMO DO EDITAL); 

 JORNAL LOCAL “DIÁRIO DO OESTE” CREDENCIADO DO MUNICÍPIO (RESUMO DO 
EDITAL); 

 PNCP – PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS; 

 SITE DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ADAMANTINA. 
 
Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da Sessão Pública de 
Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico: 
 

DATA: 09/11/2026 
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09:00 horas. 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bll.org.br 
 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local estabelecido no preâmbulo deste Edital, desde que não 
haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
1.6. A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ADAMANTINA/SP, autorizada pelo Prefeito do 
Município, no uso de suas atribuições legais, torna pública a abertura de licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO para Registro de Preços, do tipo menor preço por item, relativo à 
contratação de empresa especializada para prestação de serviço de roçagem mecanizada e 
semimecanizada em áreas públicas e demais locais definidos pelo Departamento de 
Zeladoria e Revitalização Urbana, no município de Adamantina/SP. A sessão de 
processamento do Pregão será realizada na data de 09 de novembro de 2026, a partir das 
09h00min, por meio de Sistema Eletrônico, e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da 
Equipe de Apoio, designados nos autos do Processo em epígrafe. 
 
 
2 - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
2.1. O presente Pregão Eletrônico será processado e julgado de acordo com a Lei Federal n° 
14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, e o Decreto Municipal n.º 6.823, de 16 de 
outubro de 2023, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
 
 

3 - DO OBJETO 

3.1. A presente licitação tem por objeto Registro de Preços para contratação de empresa 
especializada para prestação de serviço de roçagem mecanizada e semimecanizada em 
áreas públicas e demais locais definidos pelo Departamento de Zeladoria e Revitalização 
Urbana, no município de Adamantina/SP. Os serviços deverão ser prestados de acordo com as 
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especificações e quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência, que faz parte 
integrante do Edital do Pregão. 
 
 

4 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

4.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através 
do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) na página eletrônica da Bolsa de 
Licitações e Leilões (www.bll.org.br). 
4.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Adamantina, 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados no endereço eletrônico 
www.bll.org.br. 
4.3. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta,  atentando também para a data e horário para início da disputa. 
4.4. Da Solicitação de Informações 
Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados, até 03 
(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, nos e-mails: licitacao@adamantina.sp.gov.br e 
licitacao2@adamantina.sp.gov.br, devendo o licitante mencionar o número do processo 
licitatório. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados através do site www.bll.org.br, 
ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo 
Departamento de Licitações. 
 

 

5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que estiverem cadastradas no 
ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 
especificações e normas contidas neste edital e seus anexos. 
5.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Plataforma BLL Compras, no endereço www.bll.org.br e possuírem CNAE compatível com o 
objeto desta licitação. 
5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.4. Não poderão participar as pessoas físicas ou jurídicas que se enquadrem, dentre outras 
estabelecidas por lei, em uma ou mais das situações seguintes: 
5.4.1. Estejam cumprindo sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, imposta pelo Município de Adamantina, nos 
termos do inciso III do art. 156 da Lei 14.133/21, ou em função de aplicação da penalidade 
prevista no artigo 7° da Lei 10.520/2002; 
5.4.2. Tenham sido declaradas inidôneas para licitar com a Administração Pública e quaisquer de 
seus órgãos descentralizados, nos termos do inciso IV do art. 156 da Lei 14.133/21; 
5.4.3. Tenham em seus quadros de sócios, dirigentes, funcionários, responsáveis técnicos, 
servidores públicos efetivos ou comissionados do Município de Adamantina, por vedação expressa 
do inciso IV do art. 14 da lei 14.133 /2021. 
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5.4.4. Apresentarem-se sob a forma de cooperativa para intermediação de mão-de-obra ou cujas 
atividades não possam ser enquadradas fielmente no disposto nos artigos 3º e 4º da Lei nº 
5.764/71. 
5.4.5. Encontrem-se falidas, por declaração judicial, ou estejam em processo de liquidação ou 
dissolução. 
 

 

6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS 

6.1. As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço 
www.bll.org.br, desde a divulgação da íntegra do Edital no referido endereço eletrônico, até o dia 
e horário previsto no preâmbulo para abertura da sessão pública, devendo o licitante, para 
formulá-las, assinalar a declaração de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação 
constantes no Edital. 
6.2. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa, conforme disposto na 
folha de rosto. 
6.3. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, por seus 
representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao 
sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante. 
6.4. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada pregão 
eletrônico. 
6.5. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações 
inerentes ao certame. 
 

6.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME e EPP) poderão participar de todos 
os itens constantes do objeto do presente certame. 

 

 

7 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BLL 
Compras no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto 
para receber propostas”. 
7.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse 
e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar 
proposta”. 
7.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações 
exigidas no Sistema. 
7.1.3. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado 
na Plataforma BLL Compras. 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
7.3. A licitante deverá registrar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência do presente edital, 
dos seguintes campos:  
7.3.1. Valor unitário e total com no máximo 02 (duas) casas decimais 
7.3.4. Descrição do objeto ofertado 
7.4. Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os insumos que o compõe, tais como as 
despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação. 



 

 
Página 4 de 18 

7.5. Quando se tratar de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), deverá 
para isso fazer o seu devido enquadramento como ME ou EPP em campo próprio no 
sistema.  
7.6. As propostas registradas NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA 
EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo 
das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será 
DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro. 
7.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.8. A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data de 
encerramento da licitação. 
7.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão. 
7.10. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. 
7.11. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das 
condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
7.12. O Pregoeiro verificará as propostas de preços enviadas antes da abertura da fase de lances, 
e, após o encerramento da disputa, desclassificará, motivadamente, aquelas que estiverem com o 
preço acima do estimado para a contratação. 

 

 

8 - DA SESSÃO PÚBLICA E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. A partir das 09h00min, do dia 09/11/2026 e de conformidade com o estabelecido neste edital, 
terá início a sessão pública do presente Pregão Eletrônico com a divulgação das propostas de 
preços recebidas em conformidade com o item 7 (preenchimento da proposta).  
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquela que 
não esteja em conformidade com os requisitos neste edital. 
8.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  
8.5.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
8.5.1.1 Os lances serão ofertados pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 
8.5.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 
(duas) casas decimais. 
8.6. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as 
regras estabelecidas no Edital. 
8.7. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ela ofertado e registrado no 
Sistema. 
8.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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8.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações de dois minutos. 
8.11. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
8.12. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediários. 
8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 
8.14. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço, mediante justificativa. 
8.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro; 
8.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 
8.16. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a 
identificação do detentor do lance. 
8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 
lances. 
8.18. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 
Eletrônico será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.19. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor e sua proposta. 
8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos art. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, alterada 
pela Lei 147/2014. 
8.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
8.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
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realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
8.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
8.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto. 
8.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, serão utilizados os seguintes critérios 
de desempate, nesta ordem: 
8.27.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
8.27.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos na Lei nº 14.133/21; 
8.27.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento, vide Decreto nº 11.430/23. 
8.27.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
8.28. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
8.28.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
8.28.2. Empresas brasileiras; 
8.28.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.28.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
8.29. As regras de empate não prejudicarão o direito de preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme o art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006. 
8.30. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado. 
8.30.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
8.30.2. A negociação será conduzida por agente de contratação ou comissão de contratação, na 
forma de regulamento, e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 
8.30.3. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 
 
8.31. DA NEGOCIAÇÃO 
8.31.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
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8.31.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
8.31.3. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
8.31.4. A proposta deverá ser apresentada de acordo com o Anexo I – Termo de Referência do 
edital devendo conter: 
a) especificação do objeto; 
b) os preços atualizados grafados em reais (R$), com 02 (duas) casas decimais. 
c) marca do produto (deverá ser indicada apenas uma marca por item). 
d) assinatura do representante legal da empresa. 

 

 

9 - DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço. 
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, 
irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
9.3.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
9.3.2. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
9.3.3. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
9.3.4. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
9.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.5. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
9.6. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
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9.6.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
9.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
9.8. Após cumprimento das exigências, o Pregoeiro declara ACEITA a licitante, em campo próprio 
do sistema eletrônico. 
9.9. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o 
entendimento da proposta de preços, que não venham causar prejuízo para o Município de 
Adamantina e nem firam os direitos dos demais licitantes. 
9.10. Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a habilitação do Licitante conforme 
disposições contidas no presente Edital. 
 

 

10 - DA HABILITAÇÃO 

10.1. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, os documentos 
de habilitação exigidos: 
10.1.1. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento 
de registro comercial, registrado na Junta Comercial, devidamente autenticado, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura; 
10.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
10.1.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
10.1.4. A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa ou positiva com efeito de 
negativa de Débitos relativo Tributos Federais e à Dívida Ativa da União); 
10.1.5. A Fazenda Estadual (abrangendo os Débitos Inscritos em Dívida Ativa) que deverá 
ser comprovada através da apresentação de “Certidões Negativas ou Certidões Positivas com 
efeito de Negativa expedida pelo órgão competente em que estiver situado o licitante ou 
declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as 
penas da lei; 
10.1.6. A Fazenda Municipal (Certidão Negativa ou positiva com efeito de negativa de Débitos 
Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei, com data de 
expedição não superior a 90 (noventa) dias da data de encerramento desta licitação, se outro 
prazo não constar dos documentos; 
10.1.7. O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 
10.1.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943 (NR). 
 
10.2. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA 
10.2.1 - Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa de falência ou concordata expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
licitante com no máximo 90 (noventa) dias da data do certame. 
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10.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
10.3.1. Qualificação Técnico-Profissional: A licitante deve comprovar que possui disponibilidade 
de profissional, na data da apresentação da proposta, de nível superior ou técnico, legalmente 
habilitado pelo CREA/CFTA/CRT, mediante a apresentação de Certidão de registro de pessoa 
física junto ao Conselho de Classe competente acompanhada da respectiva Certidão de 
Acervo Técnico (CAT), registrada no Conselho correspondente, que comprove a coordenação 
ou execução de serviços com características semelhantes às do objeto deste Instrumento 
Convocatório, nos termos do art. 67, inciso I, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
10.3.1.1. Serão admitidos como responsáveis técnicos profissionais devidamente registrados e em 
dia com suas obrigações junto aos seus respectivos conselhos de classe, desde que possuam 
competência legal específica para a coordenação e execução dos serviços que compõem o objeto 
deste edital, serviços de manejo de vegetação, conservação de vias, faixas de domínio ou 
correlatos, manejo vegetal, tratos culturais e roçagem, ou manutenção urbana. 
10.3.1.2. Caso as atribuições do profissional não estejam explicitamente detalhadas na certidão de 
registro apresentada, a comprovação da competência para o objeto licitado poderá ser feita por 
meio de certidão de Atribuição Profissional emitida pelo conselho de classe ou pela própria 
comprovação de homologação de Acervos Técnicos anteriores emitidos em nome do profissional 
para serviços de complexidade similar. 
10.3.2. Qualificação Técnico-Operacional: A licitante deve apresentar Certidão de registro de 
pessoa jurídica junto ao respectivo conselho de classe (CREA/CFTA/CRT) acompanhada de 
Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 
nome da empresa, que comprove a execução satisfatória de serviços compatíveis com o objeto 
desta licitação (roçagem mecanizada/semimecanizada, corte de vegetação, conservação de faixas 
de domínio ou atividades correlatas), sendo admitido o somatório de atestados, nos termos do art. 
67, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
10.3.3. Registro Institucional e Regularidade Profissional: As certidões de registro de pessoa 
física e jurídica junto aos respectivos conselhos de classe, devem estar em plena validade na data 
de apresentação da proposta. No caso de proponentes (empresas e profissionais) domiciliados em 
outros Estados, o certificado de registro emitido pelo conselho profissional de origem deverá 
conter o visto do respectivo órgão no Estado de São Paulo (CREA/SP, CFTA/SP, CRT/SP), 
devendo ser apresentado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data 
de assinatura do contrato, devendo estar regularizado, OBRIGATORIAMENTE, antes do 
início efetivo da prestação dos serviços. 
10.3.4. Limite da Comprovação Técnico-Operacional: Para fins de comprovação da capacidade 
técnico-operacional de que trata o item 10.3.2. a licitante deverá demonstrar a execução do 
quantitativo mínimo de 200.000m² (duzentos mil metros quadrados) de serviços compatíveis, 
admitida a soma de atestados. 
10.3.4.1. O quantitativo exigido não guarda relação com o somatório total estimado para a Ata de 
registro de Preços, mas fundamenta-se estritamente na capacidade operativa mensal máxima e 
simultânea exigível para o adimplemento das Ordens de Serviços a serem emitidas de forma 
fracionada pela Administração nos períodos de pico de crescimento vegetativo, conforme 
detalhado no cronograma estimativo do Anexo I – Termo de Referência. A exigência perfaz 
apenas 13,33% do total registrado, demonstrando estrita observância aos princípios de 
razoabilidade, proporcionalidade e ampla concorrência dispostos no art. 67, § 1º e § 2º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, bem como à jurisprudência pacificada do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo. 
10.3.5. Declaração formal de que a licitante tem pleno conhecimento das condições locais para a 
execução dos serviços, bem como das normas de segurança de tráfego para atuação em faixas 
de domínio e das restrições legais para intervenção em áreas verdes e de preservação ambiental. 
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10.3.6. Declaração formal de que a licitante se compromete, caso declarada vencedora, a emitir e 
apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (CREA) ou o Termo de Responsabilidade 
Técnica (TRT) quitados junto ao conselho correspondente (CREA, CFTA ou CRT), relativo à 
execução dos serviços, após a emissão de cada Ordem de Serviço, configurando como condição 
obrigatória e vinculante para a aprovação de cada medição e a consequente liberação dos 
pagamentos contratuais. 
10.3.7. A relação de trabalho e a disponibilidade do profissional exigido no item 10.3.1. deverão 
ser demonstradas obrigatoriamente na fase de habilitação do processo licitatório por meio de: 
a) Contrato Social da empresa, em que conste o nome do profissional como sócio, ou;  
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou ficha de registro, contendo o vínculo 
funcional do profissional, ou; 
c) Contrato de prestação de serviço vigente entre as partes, descriminando a função exercida pelo 
profissional, ou; 
d) Declaração de Contratação Futura assinada pelo profissional com anuência expressa de que 
assumirá a responsabilidade técnica caso a empresa vença o certame licitatório. 
 
10.4. OUTRAS COMPROVAÇÕES 
10.4.1. Declaração de que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação (ANEXO II). 
10.4.2. Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação, que 
não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público, ou suspensa de 
contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos 
supervenientes (ANEXO II). 
10.4.3. Declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos (ANEXO II). 
10.4.4. Declaração que a empresa se compromete a cumprir e apresentar, quando da execução 
contratual, as Normas Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho vigentes, 
especificamente o Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), a Norma Regulamentadora de 
Avaliação e Controle das Exposições Ocupacionais (NR-9), o Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional (NR-7) e a capacitação para Operações com Roçadeiras (NR-12), conforme 
modelo constante no ANEXO II. 
10.4.5. Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na constituição Federal, na legislação 
trabalhista, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, nos termos do art. 63, § 1º, da 
Lei Federal nº 14.133/2021 (ANEXO II). 
10.4.6. Declaração que dispõe de equipe técnica devidamente qualificada, bem como de 
instalações e aparelhamento adequados e disponíveis para a execução do objeto da licitação 
(ANEXO II). 
10.4.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos previstas em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social e para aprendiz, quando aplicáveis, 
ou de que não se enquadra nas hipóteses legais que tornam obrigatória a referida reserva de 
cargos, nos termos do inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
(ANEXO II). 
10.4.8. No caso de ME/EPP, apresentação de documento que comprove o enquadramento da 
empresa se for o caso, na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, visando 
garantir seu direito de preferência, conforme Lei Complementar n.º 123/2006 (ANEXO III). 
10.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação. 



 

 
Página 11 de 18 

10.5.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
10.5.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
10.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será 
convocada a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 
10.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
10.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
10.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
10.10. A empresa que estiver em recuperação judicial ou extrajudicial (certidão positiva) deverá, 
juntamente com a certidão, apresentar o seu plano de recuperação judicial ou extrajudicial por 
meio de certidão de objeto e pé ou homologação judicial do plano, conforme o caso, nos termos 
dos artigos 58 e 165 da Lei nº 11.101/2005. 
10.11. No plano de recuperação deverá constar expressamente a previsão de participação da 
empresa em contratações públicas, bem como evidenciar que foi acolhido judicialmente, 
demonstrando claramente a sua viabilidade econômica. 
10.12. Para o procedimento licitatório será considerada como válida pelo prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da respectiva emissão, a certidão que não apresentar prazo de validade, 
exceto se anexada legislação específica para o respectivo documento. 
10.13. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas resultará na inabilitação da 
licitante. 
10.14. Quando a licitante se tratar de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), 
esta não fica isenta da apresentação de documentação acerca de sua regularidade fiscal e 
trabalhista. 
10.15. Sendo constatada alguma irregularidade, impropriedade ou pendência somente no tocante 
a documentação citada no item anterior, esta terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para sua 
regularização. 
10.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital a licitante será 
declarada vencedora. 
10.17. Será válida a utilização de certificado SICAF, que poderá ser conferido pelo Pregoeiro. 
10.18. Em linhas de diligências, somente será possível ao Agente de Contratação complementar 
ou atualizar documentação apresentada, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E RECURSOS  

11.1. Não serão conhecidos às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 
responder pelo proponente. 
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11.2. Nos termos do Art. 164 da Lei 14.133/21, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o 
Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
11.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
11.4. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma 
eletrônica, via Sistema BLL Compras. 
11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
11.6. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Agente de 
Contratação poderá fazê-lo no prazo de 10 (dez) minutos, conforme Art. 40 da Instrução 
Normativa SEGES/ME Nº 73, de 30 de Setembro de 2022, através do seu representante, 
manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes concedido o 
prazo de 3 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo 
intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
11.6.1. As manifestações e recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.6.2. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o 
Agente de Contratação examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente para decisão. 
11.6.3. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
11.6.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização 
fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
12.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 
 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

13.1. A adjudicação e homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente 
e só poderá ser realizada depois de encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos 
os recursos administrativos. 
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14. DA FORMA DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. A Prefeitura de Adamantina realizará o pagamento mensalmente, em até 10 (dez) dias 
úteis, diretamente à Contratada, a contar da data de apresentação da documentação fiscal 
eletrônica conforme Decreto nº 4.829 de 24 de dezembro de 2009, devidamente atestada pelo 
departamento responsável e acompanhada do relatório de fiscalização que comprove a efetiva 
execução do serviço. 
14.1.1. Os valores do pagamento serão baseados estritamente nas áreas efetivamente roçadas, 
mensuradas em m² (metro quadrado), as quais serão aferidas por fiscal designado, tendo como 
referência o Cronograma e as Ordens de Serviços emitidas. 
14.1.2. Como condição obrigatória para a liquidação da despesa e liberação do pagamento de 
cada medição realizada, a Contratada deverá apresentar, além das certidões de regularidade 
fiscal e trabalhista vigentes, a comprovação de responsabilidade técnica pelos serviços 
executados no período, mediante entrega de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 
Termo de Responsabilidade Técnica (TRT), devidamente quitada junto ao conselho 
correspondente. 
14.1.3. A não apresentação da ART ou TRT correspondente ao período da medição ensejará a 
retenção do pagamento até a devida regularização, não cabendo à municipalidade qualquer 
ônus, juros ou correção monetária por atraso decorrente desta omissão. 
14.2. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida neste 
edital. 
14.3. A Prefeitura efetuará pagamento exclusivamente por meio de crédito em conta corrente em 
nome da Contratada, devendo esta indicar o número de sua conta corrente, agência e banco 
correspondente, ou mediante boleto bancário emitido em conformidade com a nota fiscal atestada. 
14.4. As despesas decorrentes com a realização deste processo licitatório correrão por conta das 
rubricas orçamentárias vigentes: 
 
 
Secretaria de Agric. Ab. e Meio Amb. 02.19.20.122.0020.2049.3.3.90.39 (Outros Serv. Terceiros-
Pessoa Jurídica); 
 
 

15. DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DA REALIZAÇÃO DO SERVIÇO E DA VIGÊNCIA 

CONTRATUAL  

15.1. Os serviços deverão ser realizados pela empresa vencedora, após a emissão da Ordem de 
Serviço específica, emitida pelo Departamento de Zeladoria e Revitalização Urbana, e deverão ser 
prestados seguindo as determinações constantes no Anexo I – Termo de Referência. 

15.2. O prazo de início da prestação dos serviços será imediato, após a assinatura do contrato, de 
acordo com o Cronograma e emissão de Ordens de Serviço pelo Departamento de Zeladoria e 
Revitalização Urbana. 
15.3. Local dos serviços:- Os serviços deverão ser realizados nos locais indicados nas Ordens 
de Serviço expedidas pelo Departamento de Zeladoria e Revitalização Urbana. 

15.4. Os serviços serão recebidos: 

15.4.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a 
especificação, certificando aprovação ou não dos serviços constantes do Anexo I – Termo de 
Referência. 

15.4.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do mesmo, e consequente 
aceitação. 
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15.5. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano a contar de sua 
assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, 
nas conformidades do art. 84 da Lei 14.133/21. 

 

 

16. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL  

16.1. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá: 
16.1.1. Se disser respeito à especificação, não recebimento do(s) serviço(s), ou qualquer dos 
demais motivos elencados na clausula anterior, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
16.1.1.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
16.1.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
16.1.2.1. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação do Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da Notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
 
 

17. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLENTO  

17.1. Constitui infração administrativa, para fins deste edital e nos termos do art. 155 da Lei 
Federal nº. 14.133/2021, a prática, pela licitante ou contratada, de quaisquer das seguintes 
condutas: 
17.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato. 
17.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
17.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato. 
17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
17.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado. 
17.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
17.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 
17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 
17.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
17.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
17.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
17.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 
17.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, pela prática das infrações administrativas 
previstas no item 17.1. ou pelo descumprimento das obrigações assumidas, a Administração 
poderá, garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicar as seguintes sanções, observadas as 
disposições dos arts. 156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021: 
17.2.1. Advertência. 
17.2.2. Multa. 
17.2.3. Impedimento de licitar e contratar. 
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17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
17.3. A aplicação das sanções observará, em qualquer hipótese, a natureza e a gravidade da 
infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os 
danos causados à Administração e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, quando aplicável, nos termos do art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
17.4. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não mantiver a 
proposta, sem motivo justificado, estará sujeita às sanções previstas neste edital e na Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
17.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total 
da obrigação assumida, sujeitando-o, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, à multa 
compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida, observado o 
disposto no art. 90, § 5º, e no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
17.6. A licitante ou contratada será convocada para assinar o contrato no prazo máximo de 03 
(três) dias úteis, contados do recebimento da convocação, salvo se outro prazo estiver 
expressamente previsto neste edital ou for prorrogado pela Administração, mediante justificativa 
aceita. 
17.7. Pelo atraso injustificado na entrega dos materiais ou na execução das obrigações 
assumidas, a contratada ficará sujeita à multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, 
calculada sobre o valor da obrigação inadimplida, limitada a 5% (cinco por cento) desse valor, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 
17.7.1. A multa moratória será aplicada enquanto perdurar o atraso injustificado, observado o 
limite estabelecido no item 17.7. 
17.7.2. O atraso superior a 05 (cinco) dias poderá, conforme a gravidade do caso concreto, a 
extensão do inadimplemento e o prejuízo causado à Administração, caracterizar inexecução 
parcial ou total da obrigação, mediante procedimento administrativo próprio e observância do 
contraditório e da ampla defesa. 
17.8. Em caso de inexecução parcial do contrato ou da obrigação, poderá ser aplicada multa 
compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, sem prejuízo 
da aplicação das demais sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, quando cabíveis. 
17.9. Em caso de inexecução total do contrato ou da obrigação, poderá ser aplicada multa 
compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, sem prejuízo da 
possibilidade de aplicação das demais sanções previstas neste edital e na Lei Federal nº 
14.133/2021. 
17.10. Na hipótese de inexecução parcial ou total, a Administração deverá considerar, para fins de 
definição da base de cálculo da multa, o valor da obrigação efetivamente inadimplida, evitando-se 
penalização desproporcional em relação à extensão do descumprimento. 
17.11. O impedimento de licitar e contratar poderá ser aplicado nas hipóteses previstas no art. 
156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do Município de Adamantina, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, observados os 
requisitos legais. 
17.12. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderá ser aplicada nas hipóteses 
previstas no art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, produzindo os efeitos previstos na legislação pelo prazo de 03 (três) a 06 
(seis) anos. 
17.13. A aplicação das sanções previstas nos itens 18.11 e 18.12 observará o procedimento 
estabelecido no art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados ao interessado o 
contraditório e a ampla defesa. 
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17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados à Administração. 
17.15. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas no art. 156 
da Lei Federal nº 14.133/2021, quando cabível, observada a vedação ao bis in idem e a 
necessária proporcionalidade entre a conduta praticada e a penalidade aplicada. 
17.16. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração à contratada, observados o contraditório e a ampla defesa e após a constituição 
definitiva do crédito. 
17.17. Na hipótese de os créditos da contratada serem insuficientes para o pagamento da multa, 
ou de inexistirem créditos a receber, o valor correspondente será cobrado administrativamente e, 
se necessário, judicialmente, observada a legislação aplicável. 
17.18. A aplicação de qualquer das sanções previstas neste edital será precedida de 
procedimento administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da 
Constituição Federal e da Lei Federal nº 14.133/2021. 
17.19. Nas hipóteses em que a sanção puder resultar na aplicação de multa, será assegurada à 
interessada a oportunidade de apresentar defesa no prazo legal, observando-se, conforme o caso, 
o procedimento previsto nos arts. 157 e 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
17.20. Da decisão que aplicar a sanção de advertência ou multa caberá recurso, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da intimação, na forma do art. 166 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
17.21. Da decisão que aplicar as sanções de impedimento de licitar e contratar ou de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar caberá recurso ou pedido de reconsideração, conforme o 
caso, nos termos dos arts. 166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
17.22. As penalidades serão registradas nos sistemas e cadastros oficiais pertinentes, quando 
cabível, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
17.23. A aplicação das sanções previstas neste edital não impede a Administração de promover a 
extinção do contrato, quando presentes os respectivos pressupostos legais, nem de adotar as 
medidas necessárias à apuração de eventual responsabilidade civil, administrativa ou penal. 
17.24. As sanções previstas neste edital serão aplicadas pela autoridade competente, observadas 
as competências estabelecidas na legislação e nos atos normativos municipais. 
17.25. Na aplicação das penalidades deverão ser observados os princípios da legalidade, 
motivação, razoabilidade, proporcionalidade, contraditório, ampla defesa, segurança jurídica e 
interesse público, bem como as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 

18. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO  

18.1.  A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas 
na Lei Federal nº 14.133/21; 
18.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 
18.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 
 a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 
 b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
 c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
18.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 
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a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento; e 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
18.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
18.6. Para que os preços estejam sempre atualizados, e visando todo processamento necessário, 
o registrado se obriga a fornecer, à cada ocorrência de majoração ou redução, e antes da emissão 
do pedido de compras, cópia do documento correspondente a ser utilizado no realinhamento dos 
preços. Portanto, é de responsabilidade exclusiva do REGISTRADO, o fornecimento dos 
documentos (notas fiscais) comprobatórios dessas ocorrências. 
18.7. O novo preço somente será válido após a assinatura do Termo de Alteração e, para efeito do 
pagamento de fornecimentos porventura realizados entre a data do pedido de adequação e a data 
da assinatura do termo com o novo preço, retroagirá à data do pedido de adequação formulado 
pela detentora. 
18.8. A obrigatoriedade da registrada em fornecer documentos que permitirão variação dos preços 
vigerá enquanto a Ata de Registro de Preços estiver vigente, mesmo para períodos que possam 
não haver prestação do(s) serviços(s). 

 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

19.1. Esta licitação poderá ser revogada por interesse da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
ADAMANTINA, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por 
provocação de terceiros, sem que a licitante tenha direito a qualquer indenização. 
19.2. Qualquer modificação no presente edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços. 
19.3. Ao Agente de Contratação ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da 
licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar neste 
desde a realização da sessão pública, à exceção de documentação complementar necessária 
para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista da microempresa (ME) ou empresa de 
pequeno porte (EPP) nos termos do artigo 42 da Lei Complementar nº 123/06. 
19.4. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
19.5. Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente de Contratação. 
19.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua 
proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico. 
19.7. Para fins de aplicação das sanções administrativas constantes no presente edital, o lance é 
considerado proposta de preços. 
19.8. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da PREFEITURA 
DE ADAMANTINA, a finalidade e a segurança da contratação. 
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19.9. A participação na presente licitação, por meio da apresentação de proposta na forma 
especificada no presente Edital, não propiciará ao licitante vantagem, remuneração, ou 
indenização a qualquer título. 
19.10. O edital e seus anexos, além de poderem ser lidos e retirados através da Internet no site 
www.bll.org.br, ou www.adamantina.sp.gov.br.  Poderão também ser obtidos na PREFEITURA DE 
ADAMANTINA / SETOR DE LICITAÇÕES, 3º Andar, localizado na Rua Osvaldo Cruz, 262, 
Adamantina- SP, no horário das 07h30min às 11h00min e das 13h00min às 17h30min. 
19.11. Quaisquer informações complementares sobre o presente edital e seus anexos poderão ser 
obtidas pelo telefone (18) 3502-9010 ou ainda na PREFEITURA DE ADAMANTINA / SETOR DE 
LICITAÇÕES, 3º Andar, localizado na Rua Osvaldo Cruz, 262, Adamantina- SP, CEP 17800-000. 

19.12. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento 
licitatório, será o de Adamantina / SP. 

19.13. A qualquer tempo esta licitação poderá ser anulada ou revogada, com amparo na 
legislação que rege o presente certame. 

 

19.14. Integram o presente Edital: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de Declaração Unificada; 

Anexo III – Modelo de Declaração de Microempresa ou EPP; 

Anexo IV – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo V – Termo de Ciência e de Notificação. 

 

Adamantina, 20 de novembro de 2026. 
 
 
 
 

RAFAELA DE OLIVEIRA SANTOS LIMA 
Diretora do Departamento de Licitações e Contratos 

 
 
 

PAULA ANDRÉIA VALESE 
Secretária de Finanças 

 
 
 

DANIELA FERNANDES DE CARVALHO MARTINS 
Procuradora Geral do Município - OAB/SP 226.915 

http://www.adamantina.sp.gov.br/


 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Prestação de serviços de roçagem mecanizada e semi mecanizada em áreas públicas e demais 

locais definidos pelo Departamento de Zeladoria e Revitalização Urbana. 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, 

para a eventual e futura contratação de empresa especializada para a execução contínua e sob demanda 

de serviços de roçagem mecanizada e semi mecanizada de vegetação rasteira e de pequeno porte 

(gramíneas, forrageiras e ervas daninhas) em áreas públicas urbanas e demais locais definidos pelo 

Departamento de Zeladoria e Revitalização Urbana do Município de Adamantina/SP, compreendendo o 

fornecimento integral de mão de obra qualificada, uniformes, Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva 

(EPI/EPC), ferramentas manuais, máquinas, equipamentos motorizados, combustíveis, lubrificantes e 

insumos necessários, bem como as operações complementares de capina manual de arremates e 

coroamento em obstáculos, em estrita conformidade com as diretrizes da fiscalização municipal. O material 

vegetal cortado permanecerá no próprio local da execução, não integrando o escopo da contratação a 

rastelagem, o recolhimento, o transporte ou a destinação final dos resíduos vegetais. 

1.2. O quantitativo total estimado para o período contratual perfaz o limite máximo de 1.500.000 m² (um 

milhão e quinhentos mil metros quadrados), dimensionado com base no histórico de intervenções, no 

Plano de Contratações Anual e na projeção da curva de crescimento vegetal na região. Este montante 

consubstancia o teto da Ata de Registro de Preços, não gerando à Administração Pública a obrigação de sua 

execução integral, de modo que os serviços serão requisitados de forma fracionada por meio de Ordens de 

Serviço (OS), segundo a conveniência administrativa, a sazonalidade climática e as prioridades operacionais 

do Departamento de Zeladoria e Revitalização Urbana. 
 

Item Especificação do Serviço Unidade Quantidade 

Registrada 

Valor Unitário 

de Referência 

(médio) 

Valor 

Total 

Estimad

o 

0001 Prestação de serviços contínuos de roçagem 

mecanizada (tratorizada/microtrator/costal) em 

áreas públicas urbanas, institucionais e faixa de 

domínio viária, incluindo coroamento, capina de 

bordas e fornecimento de todos os insumos, 

equipamentos e mão de obra. 

m² 1.500.000 R$ 0,65 (Preço 

médio) 

R$ 975.000,00 

 

2. DOS OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação pretendida visa assegurar a manutenção regular, a conservação paisagística e a 

salubridade ambiental dos bens de uso comum do povo e áreas institucionais sob responsabilidade do 

Município de Adamantina/SP, atendendo aos seguintes objetivos estratégicos: 



 

 

 
2.2. Garantir a conservação permanente de praças, parques, hortos, canteiros centrais, rotatórias, 

taludes, calçadas públicas, margens de cursos d'água urbanos e áreas institucionais municipais; 

2.3. Controlar o crescimento desordenado de gramíneas e espécies invasoras, assegurando a visibilidade 

nos entroncamentos viários e a segurança no tráfego de pedestres e veículos automotores; 

2.4 Assegurar a manutenção e a desobstrução da faixa de domínio da Rodovia Vicinal Plácido Rocha, 

prevenindo invasões de vegetação sobre o leito carroçável, desobstruindo a sinalização vertical de trânsito 

e preservando as canaletas e dispositivos de drenagem pluvial; 

2.5 Prevenir a ocorrência de queimadas e incêndios florestais e marginais durante a estação seca do 

ano, eliminando o acúmulo de biomassa combustível dessecada; 

2.6 Atuar de forma preventiva e estruturante no controle de vetores de zoonoses e pragas sinantrópicas, 

com ênfase na eliminação de microhabitats favoráveis à proliferação do mosquito Aedes aegypti e no 

combate a abrigos de animais peçonhentos (escorpiões, aranhas, serpentes) e roedores; 

2.7 Suplementar e complementar a capacidade operacional do efetivo próprio municipal, permitindo 

atendimento ágil e escalonado durante os picos sazonais de crescimento vegetativo. 

 
 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. O procedimento licitatório e a futura contratação reger-se-ão estritamente pelas disposições 

constantes dos seguintes diplomas normativos federais, estaduais e municipais: 

3.2 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em especial seu artigo 196 (a saúde como 

direito de todos e dever do Estado) e artigo 30, inciso VII; 

3.3 Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), em especial seus artigos 6º e 
7º; 

3.4 Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), em 

especial seus artigos: 6º, incisos XIII, XXIII e XLI; 18, § 1º; 20; 40, incisos I, IV e V; 41, § 1º; 62; 63; 67; 82 

a 86; 92; 106; 117; e 155 a 

163; 

3.5 Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, que regulamenta os procedimentos operacionais 

do Sistema de Registro de Preços (SRP); 

3.6 Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, adotada subsidiariamente como 

parâmetro de referência metodológica para a pesquisa e estimativa de preços de mercado; 

3.7 Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações, no tocante ao 

tratamento favorecido e diferenciado conferido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; 

3.8 Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e Resolução CONFEA nº 218, de 29 de junho de 

1973, relativas ao exercício das profissões de Engenheiro Agrônomo e Engenheiro Florestal, e à 

obrigatoriedade de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART); 

3.9 Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), em especial a NR-01 

(Diretrizes Gerais de Segurança e Saúde no Trabalho – SST), NR-06 (Equipamentos de Proteção Individual) 

e NR-12 (Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos); 

3.10 Legislação Ambiental correlata: Lei Federal nº 12.651/2012 (Código Florestal), Lei Federal nº 

9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais) e Lei Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos 

Sólidos); 

3.11 Decreto Estadual nº 69.359, de 19 de fevereiro de 2025, que declarou situação de emergência em 

saúde pública no Estado de São Paulo em razão da epidemia de Dengue (aplicável também a Chikungunya 

e Zika); 



 

 

 
3.12 Decreto Municipal nº 7.105, de 16 de abril de 2025, que declarou situação de emergência em saúde 

pública municipal em razão da epidemia de Dengue; 

3.13 Decreto Municipal nº 7.167, de 3 de outubro de 2025, que revogou o Decreto Municipal nº 7.105/2025 

com efeitos retroativos a 25 de agosto de 2025; 

3.14 Legislação Municipal: Lei Orgânica do Município de Adamantina/SP e decretos executivos 

pertinentes que regulamentam os processos de contratação e vigilância ambiental no âmbito municipal. 

3.15 O Estudo Técnico Preliminar (ETP) foi previamente formalizado e fundamentado nos autos do 

processo administrativo, em estrito cumprimento ao disposto no art. 18, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

O presente Termo de Referência foi elaborado com base direta nas conclusões, requisitos e 

dimensionamentos técnicos dele decorrentes, guardando plena aderência ao Documento de Formalização 

de Demanda (DFD) e ao Plano de Contratações Anual (PCA) do Município. 

4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação decorre da necessidade administrativa e operacional de assegurar a manutenção contínua 

e sazonal de praças, canteiros centrais, vias, terrenos públicos, áreas institucionais, faixa de domínio da 

Rodovia Vicinal Plácido Rocha (extensão de 20 km), e demais locais necessários tendo em vista que o 

quadro de pessoal e o maquinário próprios da Secretaria Municipal de Obras e Serviços são estruturalmente 

insuficientes para atender à demanda integral do Município. A adoção do Sistema de Registro de Preços 

(SRP) afigura-se como a solução mais eficiente, permitindo o acionamento parcelado e sob demanda por 

meio de Ordens de Serviço (OS), dimensionadas conforme a velocidade real de crescimento da vegetação, 

sem a assunção de custos fixos ociosos nos períodos de estiagem. 

4.2. A caracterização climática e agrometeorológica do Município de Adamantina, balizada nos registros das 

estações meteorológicas integradas ao Centro Integrado de Informações Agrometeorológicas (CIIAGRO), 

com preferência aos dados da estação instalada no próprio território municipal e, supletivamente, das 

estações regionais contíguas, revela um regime pluviométrico com precipitação média anual de 

aproximadamente 1.295 mm, marcadamente concentrada no semestre que abrange os meses de outubro a 

março. Esse período reúne elevados volumes de chuva conjugados a altas temperaturas médias, 

favorecendo o crescimento vegetal vigoroso. Em contrapartida, o semestre de abril a setembro configura 

nítido período de estiagem, caracterizado pela escassez de chuvas e acentuado déficit hídrico. Durante os 

meses de seca, a perda de umidade foliar transforma a vegetação dessecada em biomassa vegetal 

combustível, elevando exponencialmente os riscos de deflagração e alastramento de queimadas e incêndios 

marginais, em especial ao longo da faixa de domínio da Rodovia Vicinal Plácido Rocha, o que exige cortes 

preventivos e manutenção sistemática de aceiros para proteção viária e ambiental. 

Essa dinâmica climática rege diretamente o ciclo vegetativo e a curva de desenvolvimento das principais 

forrageiras e espécies invasoras presentes no Município, representadas pela grama-mato-grosso (Paspalum 

notatum), braquiárias (Urochloa decumbens e Urochloa brizantha), capim-colonião (Megathyrsus maximus) 

e espécies invasoras ruderais de hábito ereto e decumbente. A taxa de acúmulo de matéria seca e o ritmo 

de elongação dessas espécies atingem picos exponenciais nos meses chuvosos e quentes, impondo ciclos 

curtos de reintervenção e concentrando a demanda operacional de roçagem mecanizada no período de 

primavera-verão, sobre a qual incide a maior proporção do quantitativo máximo projetado de 1.500.000 m², 

enquanto no período de outono-inverno o crescimento vegetativo arrefece, permitindo o espaçamento das 

intervenções. 

No plano sanitário e epidemiológico, a prestação contínua dos serviços de roçagem constitui imperativo de 

saúde pública fundamentado em dados oficiais de controle de vetores e arboviroses, com ênfase na situação 

excepcional enfrentada pelo Município sob a vigência do Decreto Municipal nº 7.105/2025, que declarou 

estado de emergência 



 

 

 
em saúde pública decorrente do registro de 517 casos confirmados de dengue. O manejo periódico e 

uniforme da vegetação é indispensável para o controle integrado de pragas sinantrópicas, atuando na 

eliminação direta de microhabitats úmidos e sombreados que favorecem a proliferação, o pouso e a 

manutenção do mosquito Aedes aegypti, vetor da dengue, chikungunya e zika vírus, bem como desvelando 

e impedindo o acúmulo de recipientes e resíduos que atuam como criadouros artificiais sob a massa foliar. 

A intervenção sistemática sobre a cobertura vegetal combate, de igual modo, o estabelecimento de abrigos 

e tocas propícios à fixação de animais peçonhentos de relevante interesse médico — tais como escorpiões 

(Tityus serrulatus e Tityus bahiensis), aranhas peçonhentas (Phoneutria e Loxosceles) e serpentes 

(Bothrops e Crotalus) —, além de prevenir a proliferação de roedores (Rattus norvegicus e Mus musculus), 

potenciais vetores de leptospirose e tifo. Frente ao histórico municipal e regional de notificações de acidentes 

causados por animais peçonhentos em perímetros urbanos e áreas adjacentes a rodovias e fundos de vale, 

a manutenção de corte raso e a remoção de barreiras visuais configuram medida sanitária preventiva. 

Conclui-se, desse modo, que a roçagem periódica transcende a dimensão da conservação visual e 

paisagística, caracterizando-se como medida estruturante de saúde pública, controle biológico ambiental e 

salvaguarda da segurança e incolumidade dos munícipes. 

4.3. DA FUNDAMENTAÇÃO SANITÁRIA E EPIDEMIOLÓGICA MUNICIPAL 

4.3.1. A execução contínua e sistemática dos serviços de roçagem mecanizada encontra suporte primário 

no dever indeclinável do Poder Público de tutelar a saúde e o bem-estar coletivo, preconizado no artigo 196 

da Constituição Federal de 1988, segundo o qual a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos. Em 

consonância com o artigo 30, inciso VII, da Carta Magna e com os artigos 6º e 7º da Lei Federal nº 8.080/1990 

(Lei Orgânica da Saúde), compete privativamente ao Município prestar os serviços de vigilância 

epidemiológica e sanitária, executar as ações de saneamento ambiental e coordenar o controle de vetores 

e zoonoses em seu território, competindo-lhe adotar todas as providências preventivas para mitigar fatores 

ambientais que favoreçam o surgimento ou a dispersão de criadouros de mosquitos transmissores de 

arboviroses, em especial o vetor Aedes aegypti. 

4.3.2. Sob a perspectiva demográfica local apurada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), o Município de Adamantina/SP, registrou população de 34.687 habitantes no Censo Demográfico de 

2022, com projeção demográfica estimada de 35.701 pessoas para o exercício de 2026, densidade 

demográfica de 84,19 hab/km² e extensão territorial total de 411,987 km². A concentração urbana desse 

contingente populacional enseja contato permanente com as áreas públicas municipais, canteiros viários e 

faixas marginais de domínio, tornando a totalidade dos munícipes potencialmente vulnerável e diretamente 

exposta aos vetores de arboviroses urbanas quando há descontrole vegetativo. 

4.3.3. O histórico recente de circulação viral em Adamantina reflete grave cenário de risco à saúde pública. 

Em âmbito local, o Poder Executivo Municipal editou o Decreto Municipal nº 7.105, de 16 de abril de 2025 

(publicado no Diário Oficial do Município em 19 de abril de 2025), que declarou situação de emergência em 

saúde pública municipal em razão da severa epidemia de Dengue que assolava o território adamantinense, 

registrando, à ocasião da edição do ato, 517 casos confirmados de Dengue e 03 casos confirmados de 

Chikungunya. O referido decreto destacou o agravante sanitário da circulação concomitante no Município de 

dois sorotipos virais distintos — DENV-2 e DENV-3 — 

,ressaltando que a reintrodução/incidência nova do sorotipo DENV-3 potencializava exponencialmente a 

suscetibilidade da população local desprovida de imunidade prévia contra tal linhagem. O diploma normativo 

determinou a mobilização plena e imediata da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil, da 

Vigilância Epidemiológica e da Secretaria Municipal de Saúde, autorizando expressamente em seu art. 6º a 

contratação e aquisição emergencial de insumos e serviços indispensáveis ao combate do vetor com esteio 

na Lei Federal nº 14.133/2021. 



 

 

 
4.3.4. O quadro municipal de emergência inseriu-se em grave contexto epidemiológico estadual, 

materializado pela edição do Decreto Estadual nº 69.359, de 19 de fevereiro de 2025, pelo qual o Governo 

do Estado de São Paulo declarou situação de emergência em saúde pública em decorrência da epidemia 

de Dengue, estendendo seus efeitos e medidas ao controle das infecções pelos vírus Chikungunya e Zika. 

No consolidado daquele exercício, o Estado de São Paulo ultrapassou a marca histórica de 844 mil casos 

notificados e confirmados de Dengue, exercendo forte pressão assistencial sobre a rede regional de saúde 

e demandando coordenação estrita entre as esferas estadual e municipal. 

4.3.5. A série histórica municipal recente de monitoramento de arboviroses urbanas, compilada pela 

Vigilância Epidemiológica Municipal de Adamantina e documentada pela imprensa regional, atesta a 

recorrência e gravidade dos ciclos epidêmicos: no ano de 2022, Adamantina contabilizou 764 casos 

confirmados de Dengue; no exercício de 2023, foram apurados 371 casos confirmados e 02 óbitos suspeitos, 

culminando em anterior decretação de emergência municipal; e, em 2025, registraram-se 517 casos 

confirmados de Dengue e 03 de Chikungunya, exigindo a declaração formal de emergência pelo supracitado 

Decreto nº 7.105/2025. Esse comportamento cíclico confirma a extrema vulnerabilidade ambiental do 

território municipal à proliferação vetorial, mormente na ausência de medidas contínuas e ininterruptas de 

saneamento ambiental e manejo de biomassa vegetal. 

4.3.6. Em decorrência do esforço conjunto das frentes de fiscalização, mobilização e manejo ambiental, o 

Município logrou êxito temporário no controle do surto epidêmico, ensejando a expedição do Decreto 

Municipal nº 7.167, de 3 de outubro de 2025, que revogou expressamente o Decreto Municipal nº 

7.105/2025, conferindo eficácia retroativa a 25 de agosto de 2025, haja vista a comprovação de que o 

território adamantinense permanecera por 03 (três) semanas consecutivas sem o registro de nenhum caso 

novo de Dengue. 

4.3.7. No cenário epidemiológico subsequente do ano de 2026, os dados oficiais consolidados pela 

Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Epidemiológica demonstraram a necessidade de vigilância 

constante: foram registradas 428 notificações suspeitas e 21 casos confirmados de Dengue, perfazendo 

uma taxa de positividade de 4,91%, tendo o último caso confirmado ocorrido em 18 de agosto, período no 

qual o Município chegou a alcançar 13 dias consecutivos sem novos casos confirmados. A distribuição 

espacial dos casos confirmados e notificados evidenciou concentração territorializada em diversas 

microáreas urbanas municipais: a área de abrangência da UBS Mário Covas liderou os índices com 8 casos 

confirmados em um universo de 110 notificações, seguida pela área da UBS Nove de Julho com 4 

confirmações, enquanto os setores do Jardim Brasil, Jardim Adamantina, Cecap e CICMA apresentaram 2 

confirmações cada; a região da UBS Dorigo registrou 1 caso confirmado e a área da Vila Jardim somou 52 

notificações sem confirmação laboratorial. Tal mapeamento atesta a dispersão do vetor por múltiplos 

quadrantes da malha urbana municipal, exigindo ações uniformes em toda a cidade. 

4.3.8. Diante de todo o quadro fático-jurídico delineado, resta cabalmente evidenciado que o serviço de 

roçagem mecanizada objeto deste Termo de Referência constitui medida essencial, contínua e estruturante 

de vigilância em saúde ambiental e sanitária municipal. O corte regular da vegetação atua no primeiro elo 

da cadeia epidemiológica, suprimindo os microhabitats úmidos e sombreados que protegem os mosquitos 

adultos (Aedes aegypti), permitindo a rápida detecção visual e remoção de recipientes que servem de 

criadouros artificiais e inibindo a instalação de tocas de animais peçonhentos e roedores. A eventual 

paralisação, retardo ou descontinuidade dos serviços de roçagem durante os ciclos acelerados de 

crescimento vegetativo — em especial no período quente e chuvoso compreendido entre os meses de 

outubro e março — resulta em elevação geométrica da densidade vetorial e eleva a patamares inaceitáveis 

o perigo de deflagração de novos surtos e epidemias de arboviroses no Município. Impõe-se, por 

conseguinte, a obrigatoriedade da manutenção ininterrupta da contratação, sob o influxo do art. 196 da CF/88, 

do art. 6º da Lei nº 8.080/1990 e da Política Nacional de Vigilância em Saúde. 



 

 

 
4.3.9. Acrescente-se, por derradeiro, que a estação meteorológica automática do Centro Integrado de 

Informações Agrometeorológicas (CIIAGRO), instalada no próprio Município de Adamantina (sob as 

coordenadas geográficas de Latitude 21°40'05"S, Longitude 51°08'41"O e altitude de 402 metros), registrou 

valor extremo de temperatura de 40,59°C em outubro de 2025. Essa condição de estresse térmico severo, 

associada à rápida alternância de pulsos de chuva e estiagem, provoca acelerada dessecação da biomassa 

vegetal que, além de intensificar drasticamente os riscos de queimadas urbanas e incêndios na faixa de 

domínio da Vicinal Plácido Rocha, agrava o estresse ambiental e a vulnerabilidade epidemiológica da 

população adamantinense, justificando a imediata e ininterrupta contratação do objeto licitado. 

4.4. A exigência de responsável técnico habilitado (Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Florestal ou Técnico 

Agrícola nos limites de suas atribuições) e de regularidade perante o Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA), nos termos dos arts. 63 e 67 da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei Federal nº 

5.194/1966, justifica-se pela complexidade agronômica, operacional e ambiental da intervenção em larga 

escala, constituindo exigência proporcional e não restritiva à competitividade do certame, admitida a 

comprovação por profissional com atribuições compatíveis. 

4.5. O objeto caracteriza-se como serviço comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021, visto que seus padrões de desempenho, especificações técnicas e níveis de qualidade podem 

ser objetivamente definidos por práticas usuais de mercado, autorizando a adoção do Pregão Eletrônico com 

critério de julgamento por Menor Preço. 

 

 

5. DA DESCRIÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS E DAS ESPECIFICAÇÕES 

5.1. Abrangência Espacial: Os serviços serão executados nos logradouros sob jurisdição municipal, 

compreendendo praças, canteiros centrais de avenidas, rotatórias, taludes, calçadas, terrenos públicos, 

áreas verdes de preservação autorizada, áreas institucionais de escolas municipais, Unidades Básicas de 

Saúde (UBS), unidades de pronto atendimento, cemitérios municipais, complexos esportivos, centros de 

lazer, margens de cursos d'água urbanos (obedecidas as restrições ambientais de APP) e, integralmente, 

na faixa de domínio da Rodovia Vicinal Plácido Rocha no trecho de 20 km até o limite de Adamantina. 

5.2. Conceito Operacional: Compreende-se por roçagem o corte raso da massa foliar e caules de 

vegetação rasteira, touceiras e ervas invasoras, mediante a conjugação de processos mecanizados (tratores 

agrícolas acoplados com roçadeiras de arrasto/hidráulicas, microtratores cortadores, roçadeiras costais 

motorizadas de lâmina ou fio de nylon) e manuais (foices e enxadas para desbrota e acabamento manual), 

selecionados de acordo com a topografia, acessibilidade e densidade de obstáculos do local. 

5.3. Especificações Técnicas de Execução: 

Altura de Corte: A vegetação deverá ser cortada de maneira homogênea, mantendo-se a altura residual 

do tapete vegetal entre 5 cm e 15 cm em relação ao nível do solo. Em praças e gramados ornamentais, 

a fiscalização poderá fixar o corte no limite de 5 cm; em taludes marginais suscetíveis à erosão pluvial, 

a altura mínima deverá ser mantida próxima a 10-15 cm; 

Manejo do Material Vegetal Cortado: O material vegetal cortado permanecerá no próprio local da 

execução, espalhado naturalmente pela própria operação de corte mecânico ou manual, não integrando 

o escopo da contratação as atividades de rastelagem, recolhimento, ensacamento, transporte ou 

destinação final dos resíduos vegetais. Ressalva-se a obrigação da contratada de não obstruir faixas de 

rolamento, passeios públicos, sarjetas e 



 

 
dispositivos de drenagem pluvial com acúmulos que comprometam a segurança de pedestres e veículos 

ou o livre escoamento das águas, hipótese em que a contratada deverá afastar pontualmente o excesso, 

sem que isso configure obrigação sistemática de limpeza ou varrição. É terminantemente proibido o 

emprego de queimadas para eliminação de restos vegetais; 

Coroamento e Acabamento Manual: Em torno de árvores, palmeiras, postes da rede elétrica, defensas 

metálicas, mourões de cerca, bancos, brinquedos de praças, bocas de lobo e caixas de inspeção, a 

contratada deverá obrigatoriamente executar o coroamento manual em raio mínimo de 50 cm com o 

emprego de roçadeira a fio de nylon ou ferramentas manuais leves, sendo vedado o impacto de lâminas 

metálicas contra troncos e estruturas públicas; 

Preservação Florística: A equipe operacional deverá ser previamente orientada a preservar mudas de 

arborização urbana, espécies nativas regeneradas e canteiros florais, respondendo a empresa pela 

reposição de espécimes danificados por negligência; 

Sinalização Provisória e Segurança: Antes do acionamento de máquinas motorizadas ou tratores, a 

contratada deverá sinalizar o perímetro de intervenção mediante cones refletivos, cavaletes de 

advertência ("Homens Trabalhando") e telas móveis de proteção contra arremesso de pedras e 

fragmentos em direção a veículos e pedestres; 

Desmobilização Diária: Ao término de cada turno de trabalho, as vias, passeios e sarjetas deverão estar 

liberados de ferramentas, equipamentos e materiais da contratada, preservando a segurança de 

pedestres e veículos, sem que se exija a varrição ou a remoção do material vegetal cortado. 

Critérios de Acionamento e Periodicidade: O gatilho operacional de acionamento das Ordens de 

Serviço dar-se-á quando a vegetação atingir altura média igual ou superior a 20 cm em áreas urbanas 

de circulação, ou quando houver perda de visibilidade crítica na Rodovia Vicinal Plácido Rocha. O 

Departamento de Zeladoria emitirá as Ordens de Serviço discriminando a metragem quadrada e o prazo 

de conclusão. 

 
 

6. DA CURVA DE CRESCIMENTO DE FORRAGEM E DO PLANEJAMENTO 

ANUAL DA DEMANDA 

6.1. Metodologia: A distribuição mensal a seguir decorre da modelagem da curva de crescimento de 

forragem e serve unicamente como cronograma estimativo de planejamento operacional, não vinculando a 

Administração a quantitativos mínimos mensais de consumo. 

6.2. Cronograma Estimativo Mensal de Demanda: 
 

Mês de 

Referência 

Metragem 

Projetada 

(m²) 

Justificativa Fenológica e Operacional 

Janeiro 200.000 Pico de crescimento vegetativo; alta pluviosidade e temperaturas 
elevadas. 

Fevereiro 100.000 Continuidade do pico chuvoso; necessidade de reintervenções rápidas. 

Março 100.000 Transição do período chuvoso; acúmulo contínuo de biomassa. 



 

 

 

 

 

 

 
6.3. Referência Climatológica Regional (Série Histórica): 

 

Parâmetro 

Climatológic

o 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Precipitação 

Média (mm) 

237 175 139 65 63 40 27 28 76 122 147 176 

Temperatura 

Mínima Média (°C) 

21 21 20 18 16 15 15 16 18 20 20 21 

Temperatura 

Máxima Média (°C) 

30 30 30 29 27 26 27 29 31 31 30 30 

6.4. A Ata de Registro de Preços vigerá por 12 (doze) meses, tendo como parâmetro o planejamento 

agrometeorológico. Os quantitativos mensais constituem mera estimativa para balizar as Ordens de Serviço, 

não vinculando consumo mínimo obrigatório e admitindo o remanejamento temporal da demanda conforme 

as variações climáticas reais, respeitado o teto total registrado de 1.500.000 m², vedados acréscimos 

quantitativos na ata sem expressa previsão legal, conforme estabelece o Decreto Federal nº 11.462/2023. 

Abril 100.000 Início da redução pluviométrica; desaceleração da elongação foliar. 

Maio 100.000 Estiagem estabelecida; foco em controle de invasoras e arremates. 

Junho 100.000 Baixo crescimento; foco em aceiros e bordas na Rodovia Vicinal 

Plácido Rocha. 

Julho 100.000 Menor taxa de crescimento do ano; manutenção de áreas nobres e 

aceiros. 

Agosto 100.000 Prevenção de incêndios marginais na Rodovia Vicinal Plácido Rocha e 

áreas periurbanas. 

Setembro 100.000 Início da elevação térmica; preparo para o reinício das chuvas. 

Outubro 100.000 Retomada do ciclo vegetativo acelerado pelas primeiras chuvas. 

Novembro 200.000 Forte rebrotamento forrageiro; intensificação de frentes urbanas. 

Dezembro 200.000 Intensificação das chuvas de verão; manutenção paisagística geral. 

Total Anual 1.500.000 Capacidade total registrada na Ata de Registro de Preços. 



 

 

 

7. DOS EQUIPAMENTOS, MÃO DE OBRA E SEGURANÇA DO TRABALHO 

7.1. Equipamentos Mínimos Obrigatórios: A contratada deverá mobilizar frota e maquinários em perfeito 

estado de conservação, manutenção mecânica e limpeza, arcando com todas as despesas decorrentes de 

combustíveis, reposição de fios de nylon, lâminas, filtros e lubrificantes: 

7.2. Mão de Obra e Segurança no Trabalho: A empresa deverá fornecer equipe dimensionada para atender 

às ordens de serviço nos prazos avençados, mantendo todos os empregados devidamente registrados, 

uniformizados (calça comprida e camisa de manga longa com faixas refletivas) e portando crachá de 

identificação. 

O fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) é obrigatório e fiscalizado, contemplando: 

capacete de segurança com jugular, protetor facial em malha de aço ou policarbonato, protetor auricular tipo 

concha, luvas de vaqueta/mista, perneiras de proteção em couro/cano duplo contra picadas de animais 

peçonhentos e projeção de pedras, botinas de segurança com biqueira e solado antiderrapante e, quando 

aplicável, avental impermeável de PVC e máscara filtrante. 

A contratada deverá comprovar a realização de treinamentos admissionais e periódicos de seus operadores 

em atendimento à NR-12, manter implementados os programas PGR/GRO e PCMSO, orientar as equipes 

quanto à identificação de riscos ambientais (animais peçonhentos, fiação elétrica aérea e tráfego viário 

rápido) e zelar pelo cumprimento integral da legislação trabalhista, sendo expressamente vedada a utilização 

de trabalho infantil ou de menores em condições perigosas ou insalubres. 

7.3. Cuidados Operacionais Especiais: As equipes deverão observar distanciamento seguro de postes, 

transformadores e redes elétricas subterrâneas ou aéreas. Em caso de localização de ninhos de 

abelhas/vespas, focos de formigas-cortadeiras ou avistamento de serpentes e escorpiões, o serviço no ponto 

exato deverá ser temporariamente suspenso, isolando-se a área e comunicando-se de imediato a 

fiscalização municipal para suporte da vigilância sanitária/ambiental. 

 
 

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A licitante deverá apresentar, para fins de comprovação de sua qualificação técnica: 

 
8.1. Qualificação Técnico-Profissional: Comprovação de que a licitante possui em seu quadro de 

responsabilidade técnica, na data da apresentação da proposta, profissional de nível superior com 

atribuições correlatadas legalmente habilitado pelo CREA ou Técnico Agrícola ou outro profissional com 

atribuições correlatas devidamente registrado no conselho competente, detentor de Certidão de Acervo 

Técnico (CAT) por execução de serviços de roçagem, corte de vegetação ou manutenção de áreas verdes 

compatíveis em complexidade com o objeto licitado, nos termos do art. 67, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

8.2. Qualificação Técnico-Operacional: Comprovação de que a empresa possui CNPJ registrado no CREA, 

devidamente valido na data da apresentação da proposta. Apresentação de uma ou mais certidões de 

Acervo Operacional – CAO, em nome da licitante, comprovando a execução satisfatória de serviços 

compatíveis de roçagem mecanizada e manual, corte de vegetação em áreas verdes ou conservação de 

faixas de domínio rodoviárias/vicinais, admitindo-se a soma de atestados para a comprovação dos 

quantitativos operacionais pertinentes, nos termos do art. 67, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e da 

Súmula nº 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 



 

 

8.3. Habilitação Geral: O licitante deverá atender plenamente aos requisitos de habilitação jurídica, fiscal, 

social e trabalhista e econômico-financeira estabelecidos no instrumento convocatório, com a aplicação dos 

benefícios e regras de regularização fiscal e trabalhista dispostas na Lei Complementar Federal nº 123/2006 

para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

9. DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO, MEDIÇÃO E RECEBIMENTO 

9.1. Acompanhamento e Fiscalização: A execução dos serviços será fiscalizada por comissão ou servidor 

designado pelo Departamento de Zeladoria e Revitalização Urbana, a quem competirá registrar em livro 

próprio ou sistema eletrônico as ocorrências operacionais, notificar a contratada sobre irregularidades e 

certificar as áreas efetivamente concluídas. A contratada manterá preposto permanente, aceito pela 

Administração, com poderes para representá-la na rotina de campo. 

9.2. Critério de Medição: As medições serão mensais, baseadas nas áreas efetivamente roçadas, medidas 

em metros quadrados (m²). A cubagem e extensão das áreas executadas serão aferidas pela fiscalização 

com base no cronograma da OS, apoiadas por vistorias in loco, croquis de projeto, levantamento cadastral 

ou georreferenciamento quando cabível, expurgando-se trechos não executados ou rejeitados. 

 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

10.1. Obrigações da Contratada: 

Executar o objeto em fiel conformidade com as especificações deste Termo de Referência, edital, proposta 

e Ordens de Serviço emitidas; 

Fornecer, por sua exclusiva conta e responsabilidade, toda a mão de obra, ferramentas, EPIs, máquinas, 

insumos, combustíveis e veículos necessários à execução integral dos serviços; 

Manter a equipe de operadores e ajudantes devidamente uniformizada, calçada, protegida com EPIs e 

portando crachás funcionais; 

Responder civil e criminalmente por quaisquer danos causados ao patrimônio público municipal, a veículos, 

lindeiros ou a terceiros, decorrentes de imperícia, negligência ou imprudência durante as operações (incluindo 

quebra de vidros por pedras lançadas por roçadeiras); 

Manter válidas todas as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária e a anotação do 

Responsável Técnico perante o CREA durante toda a vigência contratual; 

Cumprir integralmente as normas de segurança do trabalho e diretrizes ambientais, sendo vedada a queima 

de restos vegetais e a subcontratação total do objeto; a subcontratação parcial somente será admissível se 

houver expressa e prévia anuência do Município, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer anomalia técnica, paralisação imprevista ou impedimento 

de acesso a áreas públicas; 

Realizar o refazimento de serviços reprovados pela fiscalização no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, sem custos adicionais à municipalidade. 

 

 
 
 
  
 



 

 
 

 
10.2. Obrigações da Contratante: 

Expedir as Ordens de Serviço formais com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas úteis do início 

previsto, contendo a relação de áreas, croquis informativos, metragens estimadas e prazo de conclusão; 

Disponibilizar livre acesso das equipes da contratada aos logradouros, praças e áreas institucionais 

objeto da intervenção; 

Prestar esclarecimentos formais e orientações técnicas solicitadas pela contratada; 

Fiscalizar a execução contratual, atestar as medições tempestivamente e efetuar os pagamentos nas datas e 

condições acordadas; 

Fornecer dados cadastrais sobre redes subterrâneas ou áreas com restrição ambiental especial quando de 

posse da municipalidade. 

 
10.3. Vedação de Uso de Instalações Municipais: É terminantemente vedada a guarda, pernoite ou 

manutenção de veículos, tratores e implementos da contratada nas dependências do Almoxarifado Central, 

Garagem Municipal ou em quaisquer outros próprios públicos do Município de Adamantina, salvo autorização 

excepcional e justificada por escrito pela autoridade competente, cabendo à contratada prover pátio 

operacional próprio para abrigo de seus equipamentos. 

 

 
Termo de Referência elaborado em 28 de setembro de 2026 pela Secretaria de Obras e Serviços, tendo como 
responsáveis Emerson Sergio Baggio – Diretor de Zeladoria e Revitalização Urbana e Luiz Alexandre dos 
Santos Hagui – Secretário de Obras e Serviços. 

 
Assinado por LUIZ ALEXANDRE DOS SANTOS HAGUI (Senha), EMERSON SERGIO BAGGIO (Senha) nos termos da lei 

14.063/2020. Link de validação de assinaturas: https://adamantinaweb.4rtec.com.br:444/assinador/verificacao.aspx?d8f6f7d1-b50a-

4584-99c6-493b7b138d34 

https://adamantinaweb.4rtec.com.br:444/assinador/verificacao.aspx?d8f6f7d1-b50a-4584-99c6-493b7b138d34
https://adamantinaweb.4rtec.com.br:444/assinador/verificacao.aspx?d8f6f7d1-b50a-4584-99c6-493b7b138d34
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
À  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE _____________ 
At. - Comissão Municipal de Licitações e Julgamento 
 
Concorrência Eletrônica nº ____/____ Processo nº ____/_____.  
 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ........(endereço 
completo)...., inscrita no CNPJ sob n.° ......................, neste ato 
representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de 
suas atribuições legais, vem: 
 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, 
que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação. 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, 
que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi 
declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Publico de qualquer 
esfera, ou suspe0nsa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar 
ocorrência de fatos supervenientes. 
DECLARAR, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 
DECLARAR, que se compromete a cumprir e apresentar, quando da execução contratual, as 
Normas Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho vigentes, especificamente 
o Programa de Gerenciamento de riscos (PGR), a Norma Regulamentadora de Avaliação e 
Controle das Exposições Ocupacionais (NR-9), o Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional (NR-7) e os comprovantes de capacitação/treinamento para Operações com 
Roçadeiras em conformidade com a NR-12. 
DECLARAR que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, na legislação 
trabalhista, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, nos termos do art. 63, § 1º, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, 
que dispomos de equipe técnica devidamente qualificada, bem como de instalações e 
aparelhamento adequados e disponíveis para a execução do objeto da licitação. 
DECLARAR, para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, que: 

☐ Cumpre as exigências de reserva de cargos previstas em lei para pessoa com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, quando aplicáveis. 

☐ Não se enquadra nas hipóteses legais que impõem a reserva de cargos para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e/ou para aprendiz, razão pela qual a 
exigência não lhe é aplicável. 
 

Por ser verdade assina a presente. 
 

.................., ............... de ................................ de 2026. 
 
 
_____________________________ 
      Razão Social da Empresa 
      Nome do responsável/procurador 
     Cargo do responsável/procurador 
     N.° do documento de identidade 
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ANEXO III 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
 
 
 

DECLARO, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas 
neste ato convocatório, que a 
empresa..............................................................(denominação da pessoa 
jurídica), CNPJ n.º .....................................é microempresa ou empresa de 
pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n.º 
123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na integra, 
estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 
desempate no procedimento licitatório do Pregão Eletrônico n.º........./............., 
realizado pela Prefeitura Municipal de Adamantina – SP. 
 
 
DECLARO, igualmente, que a licitante não encontra-se nas situações de 
impedimento constante do art. 3º, § 4º da Lei citada. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________ 
    Razão Social da Empresa 
    Nome do responsável/procurador 
    Cargo do responsável/procurador 
    N.° do documento de identidade 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001, 13 DE FEVEREIRO DE 2025 

 

Estabelece procedimentos a serem adotados nas 
contratações de terceirizados para prestação de 
serviços de mão-de-obra e/ou serviços de 
engenharia, mediante procedimento licitatório ou por 
dispensa de licitação, relativos às Normas de 
Segurança do Trabalho. 

 

 O Controle Interno, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, 
especificamente na criação de rotinas internas e procedimentos de controle por meio de 
Instruções Normativas, resolve: 

 

 Art. 1º Sem prejuízo das atribuições estabelecidas na Lei de Estrutura 
Organizacional do Município, o Controle Interno recomenda aos Secretários Municipais e ao 
Departamento de Licitação a adoção dos procedimentos constantes desta Instrução 
Normativa na prática de suas atividades. 

 

 Art. 2º As contratações de terceirizados para a prestação de serviços de mão-de-
obra e/ou serviços de engenharia deverão obedecer ao que está previsto na Lei nº 13.429, de 
2017, em seu artigo 5º-A, § 3º, o qual estabelece que “É responsabilidade da contratante 
garantir as condições de segurança, higiene e salubridade dos trabalhadores, quando o 
trabalho for realizado em suas dependências ou local previamente convencionado em 
contrato.” 

 

 Art. 3º Fica a cargo do gestor do contrato, formalizado entre Prefeitura Municipal 
de Adamantina e a empresa terceirizada, a orientação e cobrança da apresentação dos 
documentos relativos às Normas de Segurança do Trabalho no ato da contratação, visando 
garantir que os trabalhadores da empresa contratada possuem condições básicas de 
segurança no trabalho a ser realizado.  

 § 1º Cabe ao SESMT (Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em 
Medicina do Trabalho) da Prefeitura Municipal de Adamantina a supervisão e controle dos 
documentos apresentados, podendo, de acordo com as atribuições legais pertinente ao cargo, 
emitir pareceres e notificações à empresa terceirizada; 

 § 2º O SESMT da Prefeitura Municipal de Adamantina deverá permanecer à 
disposição da contratada para a prestação de consultas e dúvidas relativa aos documentos 
obrigatórios.  
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 Art. 4º A contratante deverá apresentar antes do ato da contratação a descrição 
das atividades a serem realizadas, discriminando se haverá a realização de:  

I. Trabalho em altura (toda atividade com diferença de nível acima de 2,0m 
(dois metros) do nível inferior, onde haja risco de queda.); 

II. Uso de andaimes; 

III. Espaço confinado:  qualquer área ou ambiente não projetado para 
ocupação humana contínua, que possua meios limitados de entrada e saída, cuja 
ventilação existente é insuficiente para remover contaminantes ou onde possa 
existir a deficiência ou enriquecimento de oxigênio; 

IV. Manipulação ou transporte de produtos inflamáveis; 

V. Trabalho em contato com rede elétrica; 

VI. Operação de máquinas pesadas (quais); 

 

Art. 5º A contratada deverá apresentar os seguintes documentos no ato da 
contratação: 

I – Relação de documentos obrigatórios para todas as terceirizações: 

a) PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos (Norma Regulamentadora NR-
1/Portaria 3214/78 do MTE); 

b) PCMSO - Programa de Controle Médio de Saúde Ocupacional (Norma 
Regulamentadora NR-7/Portaria 3214/78 do TEM) e os respectivos ASO (Atestado 
de Saúde Ocupacional); 

c) Ordem de Serviços com orientação dos riscos e medidas de controle obrigatórias 
para os serviços a serem executados (treinamento feito por profissional habilitado); 

d) Procedimento a ser adotado em caso de acidente do trabalho. 

 

II - Relação de documentos de acordo com a característica do serviço: 

a) PCMAT - Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 
Construção, nos estabelecimentos com 20 (vinte) trabalhadores ou mais, para 
serviços de obras;  

b) Ficha de comprovação de aquisição (termo de compromisso) de "'Equipamentos 
de Proteção Individual" - EPI´s obrigatórios para os serviços a serem executados; 

c) Comprovante de treinamento para uso dos EPI´s de acordo com a NR-6 da 
Portaria 3214/78 do MTE; 

d) Capacitações obrigatórias descritas nas NR´s do Ministério do Trabalho para as 
atividades que irão desempenhar para trabalhos com eletricidade (NR-10), 
equipamentos de transporte de cargas motorizados (NR-11), máquinas e 
equipamentos (NR-12), construção civil (NR-18), atividades a serem 
desempenhadas com produtos inflamáveis e combustíveis (NR-20), máquinas e 
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implementos agrícolas e agrotóxicos (NR-31), segurança e saúde no trabalho em 
serviços de saúde (NR-32), espaços confinados (NR-33) e trabalhos em altura (NR-
35); 

e) Designado da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e Assédio), 
quando o estabelecimento não se enquadrar no Quadro I, conforme estabelecido 
no item 5.6.4 da NR-5 ou a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
constituída no caso da obrigatoriedade de acordo com o Quadro I; 

f)    Procedimentos de trabalho seguro e Análise Preliminar de Risco (APR e PET) 
para atividades especiais (trabalho em altura, espaços confinados, serviço a 
quente, serviços com eletricidade, intervenções em máquinas e equipamentos, 
içamento de cargas e escavações, demolições e fundações); 

g) ART para projeto e execução de Escavações, Fundações e Desmonte de 
Rochas contemplando os critérios técnicos de segurança do trabalho exigidos 
conforme detalhado na NR-18, 18.6 do Ministério do Trabalho. 

  

Art. 6º O Departamento de Licitações e Contratos em conjunto com o 
Departamento Jurídico deverá incluir uma cláusula no instrumento de contrato, estabelecendo 
a obrigatoriedade da apresentação dos documentos relativos às Normas de Segurança do 
Trabalho, conforme o tipo de serviço que será prestado.  

§ 1º A cláusula deverá mencionar expressamente que a não apresentação de 
documento que garanta ao trabalhador terceirizado condições básicas de segurança e saúde 
no trabalho pode resultar em rescisão do contrato. 

§ 2º É razoável que seja mencionado no instrumento de contratação o prazo de até 
30 dias, por conveniência da administração, para a apresentação dos documentos 
necessários pela contratada. 

 

Art. 7º Fica revogada a Instrução Normativa nº 002/2019. 

 

Art. 8º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

 

 

 

LORENA CRISTINA SARTORI SARTORATO 

Controladora Interna  



 
 

ANEXO IV – MINUTA DA ATA 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 30/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 33/2026 
– PROCESSO LICITATÓRIO N.º 15778/2026 – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ROÇAGEM MECANIZADA E SEMIMECANIZADA EM 
ÁREAS PÚBLICAS E DEMAIS LOCAIS DEFINIDOS PELO DEPARTAMENTO DE ZELADORIA E 
REVITALIZAÇÃO URNA, NO MUNICÍPIO DE ADAMANTINA/SP. 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ADAMANTINA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ 43.008.291/0001-77, com sede na Rua Osvaldo Cruz, 262 – Centro, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Prefeito do Município, Sr. JOSÉ 
CARLOS MARTINS TIVERON, inscrito no CPF nº 093.688.198-40, e do outro lado a empresa 
XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXXX, neste ato representada pelo Sr.(a) 
XXXXXXXXXXX, inscrito no CPF nº XXXXXXXXXXX, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, em razão da proposta vencedora objeto do Pregão Eletrônico nº 33/2026, 
Processo Licitatório nº 15778/2026, já Homologado e Adjudicado pelo Prefeito Municipal, celebram 
entre si a presente Ata de Registro de Preços , de acordo com o disposto nos artigos 82 a 86 da Lei 
Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, e o Decreto Municipal n.º 6.823, de 16 
de outubro de 2023, que com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento 
obrigacional: 

 

1. Consideram-se registrados os seguintes preços do detentor da Ata: 

1.1. Descrição dos itens: 

Item Un. Especificação Quant. Preço Un. Valor Total 

01 m² 

Serviços de roçagem mecanizada 
(tratorizada/microtrator/costal) em 

áreas públicas urbanas, institucionais 
e faixa de domínio viária, incluindo 
coroamento, capina de bordas e 

fornecimento de todos os insumos, 
equipamentos e mão de obra. 

1.500.000 R$ XXXX R$ XXXX 

 

1.2. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano a contar de sua assinatura 
e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nas 
conformidades do art. 84 da Lei 14.133/21. 

1.3. O ORGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, de acordo com as 
necessidades, através da entrega de uma via da nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, 
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, na forma descrita no Edital de PREGÃO. 

1.4. A CONTRATADA deve se comprometer a fornecer um serviço completo e de qualidade, desde o 
fornecimento dos insumos necessários para a realização do serviço, conforme Anexo I – Termo de 
Referência, parte integrante do edital. 

1.4.1. Local dos serviços:- Os serviços deverão ser realizados nos endereços mencionados, de 
acordo com a Ordem de Serviço e nos pedidos emitidos e enviados ao licitante vencedor pelo 
Departamento de Compras do município, conforme Anexo I – Termo de Referência. 



 
 

1.5. Os serviços fornecidos serão recebidos provisoriamente. O recebimento definitivo dar-se-á após 
a verificação das especificações, qualidade e quantidade, com a consequente aceitação, no prazo de 
02 (dois) dias a contar do recebimento provisório, ou imediatamente quando for o caso. No caso de 
irregularidades, os serviços deverão ser refeitos num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
sem prejuízo ainda do cancelamento da Ata de Registro e aplicação das penalidades cabíveis. 

1.6. A Prefeitura de Adamantina realizará o pagamento mensalmente, em até 10 (dez) dias, 
diretamente à licitante vencedora, a contar da data de apresentação da documentação fiscal 
eletrônica, conforme Decreto nº 4.829 de 24 de dezembro de 2009, devidamente atestada pelo 
departamento responsável e emissão do relatório de fiscalização atestando a efetiva execução do 
serviço. 

1.6.1. Os valores serão baseados nas áreas efetivamente roçadas, em m² (metro quadrado) que 
serão aferidas por fiscal designado, com base no Cronograma e Ordens de Serviços emitidas. 

1.6.2. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida no item 
anterior. 

1.6.3. A Prefeitura efetuará pagamento através de depósito em conta, devendo a adjudicatária indicar 
o número de sua conta corrente, agência e banco correspondente, ou boleto bancário. 

1.6.4. As despesas decorrentes da presente licitação serão cobertas com a utilização das dotações 
orçamentárias da respectiva secretaria contratante correspondentes ao exercício financeiro vigente. 

1.6.5. Se as certidões anteriormente apresentadas para habilitação ou constantes do cadastro 
estiverem dentro do prazo de validade, o detentor ficará dispensado da apresentação das mesmas. 

1.7. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 
praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

1.8.  A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas nos 
Art. 124 a 136 da Lei nº 14.133, de 01 de Abril de 2021; 

1.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 
no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

1.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

1.8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido 
de fornecimento; e 

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

1.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

1.8.5. Para que os preços estejam sempre atualizados, e visando todo processamento necessário, o 
registrado se obriga a fornecer, à cada ocorrência de majoração ou redução, e antes da emissão do 
pedido de compras, cópia do documento correspondente a ser utilizado no realinhamento dos 



 
 

preços. Portanto, é de responsabilidade exclusiva do REGISTRADO, o fornecimento dos 
documentos (notas fiscais) comprobatórios dessas ocorrências. 

1.8.6. O novo preço somente será válido após a assinatura do Termo de Alteração e, para efeito do 
pagamento de fornecimentos porventura realizados entre a data do pedido de adequação e a data da 
assinatura do termo com o novo preço, retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela 
detentora. 

1.8.7. A obrigatoriedade da registrada em fornecer documentos que permitirão variação dos preços 
vigerá enquanto a Ata de Registro de Preços estiver vigente, mesmo para períodos que possam não 
haver fornecimento do(s) produto(s). 

1.9. As despesas decorrentes da presente licitação serão cobertas com a utilização das dotações 
orçamentárias da respectiva Secretaria Contratante correspondentes ao Exercício financeiro vigente. 

1.10. Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar contratações com o 
Detentor da mesma, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de 
condições, tudo conforme os termos do artigo 83 da Lei 14.133/21. 

1.11. A licitante, que convocada dentro do prazo de validade da ata de registro de preços, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução da Ata de Registro 
de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais. 

2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-se, sem prejuízo das demais sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do 
artigo 156 da Lei nº 14.133/21 e suas alterações, a multa pecuniária de 30% (trinta por cento) sobre o 
valor da obrigação não cumprida. 

2.1. Pelo atraso injustificado na entrega dos materiais ou na execução das obrigações assumidas, a 
contratada ficará sujeita à multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculada sobre o 
valor da obrigação inadimplida, limitada a 5% (cinco por cento) desse valor, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 

2.1.1. A multa moratória será aplicada enquanto perdurar o atraso injustificado, observado o limite 
estabelecido no item 2.1. 

2.2. O atraso superior a 05 (cinco) dias poderá, conforme a gravidade do caso concreto, a extensão 
do inadimplemento e o prejuízo causado à Administração, caracterizar inexecução parcial ou total da 
obrigação, mediante procedimento administrativo próprio e observância do contraditório e da ampla 
defesa. 

2.3. Em caso de inexecução parcial do contrato ou da obrigação, poderá ser aplicada multa 
compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, sem prejuízo da 
aplicação das demais sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, quando cabíveis. 

2.4. Em caso de inexecução total do contrato ou da obrigação, poderá ser aplicada multa 
compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, sem prejuízo da 
possibilidade de aplicação das demais sanções previstas neste edital e na Lei Federal nº 
14.133/2021. 

2.5. Na hipótese de inexecução parcial ou total, a Administração deverá considerar, para fins de 
definição da base de cálculo da multa, o valor da obrigação efetivamente inadimplida, evitando-se 
penalização desproporcional em relação à extensão do descumprimento. 

2.6. O impedimento de licitar e contratar poderá ser aplicado nas hipóteses previstas no art. 156, § 4º, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 



 
 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município de Adamantina, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, observados os requisitos legais. 

2.7. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderá ser aplicada nas hipóteses 
previstas no art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, produzindo os efeitos previstos na legislação pelo prazo de 03 (três) a 06 
(seis) anos. 

2.8. A aplicação das sanções previstas nos itens 2.6. e 2.7. observará o procedimento estabelecido 
no art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados ao interessado o contraditório e a ampla 
defesa. 

2.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à Administração. 

2.10. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas no art. 156 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, quando cabível, observada a vedação ao bis in idem e a necessária 
proporcionalidade entre a conduta praticada e a penalidade aplicada. 

2.11. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração à contratada, observados o contraditório e a ampla defesa e após a constituição 
definitiva do crédito. 

2.12. Na hipótese de os créditos da contratada serem insuficientes para o pagamento da multa, ou de 
inexistirem créditos a receber, o valor correspondente será cobrado administrativamente e, se 
necessário, judicialmente, observada a legislação aplicável. 

2.13 A aplicação de qualquer das sanções previstas neste edital será precedida de procedimento 
administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Constituição Federal e 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.14. Nas hipóteses em que a sanção puder resultar na aplicação de multa, será assegurada à 
interessada a oportunidade de apresentar defesa no prazo legal, observando-se, conforme o caso, o 
procedimento previsto nos arts. 157 e 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.15. Da decisão que aplicar a sanção de advertência ou multa caberá recurso, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da intimação, na forma do art. 166 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.16. Da decisão que aplicar as sanções de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar caberá recurso ou pedido de reconsideração, conforme o caso, 
nos termos dos arts. 166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.17. As penalidades serão registradas nos sistemas e cadastros oficiais pertinentes, quando cabível, 
observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.18. Na aplicação das penalidades deverão ser observados os princípios da legalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, contraditório, ampla defesa, segurança jurídica e interesse público, 
bem como as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas 
hipóteses dos artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal n.º 14.133/21, ou a pedido justificado do 
interessado, presente às razões orientadas pela Teoria da Imprevisão. 

3.1. O DETENTOR DA ATA deverá manter-se, enquanto vigorar o registro de preços em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como com todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no Edital de Pregão.  

3.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o 
edital de Pregão Eletrônico n.º XX/2026, a nota de empenho e a proposta da detentora da Ata 
naquilo que não contrariar as presentes disposições. 



 
 

3.3. Serão designados como gestores e fiscal do Contrato respectivamente os servidores Carize 
Ribeiro Lima e Priscila Rossi Valente (gestores) e José Reinaldo Ceulin e Eric Genaro Silva 
(fiscais), conforme Decreto Municipal nº 7.374 de 31 de agosto de 2026. 

3.4. As questões oriundas desta Ata e procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no 
Foro da Comarca de Adamantina – SP, esgotadas as vias administrativas. 

4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, vai assinada pelo Sr. José 
Carlos Martins Tiveron, Prefeito do Município de Adamantina, e pelo(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
já qualificado(a) no preâmbulo desta, representando a detentora, bem como pelas testemunhas. 

 

Adamantina, XX de XXXXXXXXX de 2026. 

 

JOSÉ CARLOS MARTINS TIVERON 

Prefeito do Município de Adamantina 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Detentor da Ata 

 

CARIZE RIBEIRO LIMA  

Gestora do Contrato 

 

PRISCILA ROSSI VALENTE 

Gestora do Contrato 

 

JOSÉ REINALDO CEULIN 

Fiscal do Contrato 

 

ERIC GENARO SILVA 

Fiscal do Contrato 

 

DANIELA FERNANDES DE CARVALHO MARTINS 

Procuradora Geral do Município - OAB/SP 226.915 

 

 

TESTEMUNHAS:  

1- NOME:        2-NOME:  

    RG:            RG:  



 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ADAMANTINA 

CONTRATADO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE ROÇAGEM MECANIZADA E SEMIMECANIZADA EM ÁREAS PÚBLICAS 

DE DEMAIS LOCAIS DEFINIDOS PELO DEPARTAMENTO DE ZELADORIA E 

REVITALIZAÇÃO URBANA, NO MUNICÍPIO DE ADAMANTINA/SP. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de 

Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 

TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 

a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 

Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro 

de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme 

regras do Código de Processo Civil; 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 

termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 

Atualização Cadastral” anexa(s); 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Adamantina, XX de XXXXXXX de 2026. 



 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: JOSÉ CARLOS MARTINS TIVERON 

Cargo: PREFEITO DO MUNICÍPIO 

CPF: 093.688.198-40 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: JOSÉ CARLOS MARTINS TIVERON 

Cargo: PREFEITO DO MUNICÍPIO 

CPF: 093.688.198-40 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: JOSÉ CARLOS MARTINS TIVERON 

Cargo: PREFEITO DO MUNICÍPIO 

CPF: 093.688.198-40 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Cargo: XXXXXXXXXXXX 

CPF: XXXXXXXXXXXXX 

 

Assinatura:_______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: PAULA ANDRÉIA VALÉSE 

Cargo: SECRETÁRIA DE FINANÇAS 

CPF: 262.901.168-27 

 

Assinatura: _______________________________________________________



 

 

 

 

 

GESTOR DO CONTRATO: 

Nome: CARIZE RIBEIRO LIMA 

Cargo: AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 415.207.158-38 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

GESTORA DO CONTRATO: 

Nome: PRISCILA ROSSI VALENTE 

Cargo: AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 222.437.368-61 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

FISCAL DO CONTRATO: 

Nome: JOSÉ REINALDO CEULIN 
Cargo: ALMOXARIFE 
CPF: 230.073.338-22 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

FISCAL DO CONTRATO: 

Nome: ERIC GENARO SILVA 
Cargo: AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
CPF: 445.801.408-00 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS: 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Andamento jurídico do processo 

Nome: DANIELA FERNANDES DE CARVALHO MARTINS 

Cargo: PROCURADORA GERAL DO MUNICÍPIO - OAB/SP 226.915 

CPF: 281.990.288-07 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 


